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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA PROVA 
ILÍCITA. TORTURA NÃO COMPROVADA. RESISTÊNCIA À 
PRISÃO. LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS. NÃO CONHECIMENTO DA 
IMPETRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que condenou o 
paciente à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/06), com base em provas obtidas durante 
abordagem policial, na qual foram apreendidas drogas e o 
paciente resistiu à prisão. A defesa alega a ilicitude das provas, 
fundamentada em suposta tortura sofrida pelo paciente no 
momento da prisão, além de questionar a insuficiência de provas 
para a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se as provas 
utilizadas para a condenação são ilícitas em razão de tortura 
supostamente sofrida pelo paciente durante a prisão; (ii) 
estabelecer se há fragilidade probatória que justifique a 
absolvição do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A abordagem policial é considerada legal, com base nas 
filmagens e nos depoimentos dos policiais, que demonstram a 
necessidade do uso progressivo de força para conter a 
resistência do acusado, sem excesso ou tortura. Além disso, o 
laudo pericial não indicou qualquer vestígio de violência física no 
paciente.
4. As provas colhidas durante a prisão em flagrante, incluindo a 
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apreensão de substâncias entorpecentes e as declarações 
consistentes dos policiais, são suficientes para fundamentar a 
condenação, sendo idôneas e corroboradas em juízo. A versão 
defensiva de tortura não se sustenta frente às provas 
documentais e testemunhais.
5. A análise das provas, que inclui depoimentos dos agentes e 
laudos periciais, foi exaustiva nas instâncias ordinárias, e a 
reavaliação desse acervo probatório não é possível na via 
estreita do habeas corpus, conforme jurisprudência consolidada.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, tendo em vista que o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência pacífica deste Tribunal 
Superior. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA PROVA 
ILÍCITA. TORTURA NÃO COMPROVADA. RESISTÊNCIA À 
PRISÃO. LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS. NÃO CONHECIMENTO DA 
IMPETRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que condenou o 
paciente à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/06), com base em provas obtidas durante 
abordagem policial, na qual foram apreendidas drogas e o 
paciente resistiu à prisão. A defesa alega a ilicitude das provas, 
fundamentada em suposta tortura sofrida pelo paciente no 
momento da prisão, além de questionar a insuficiência de provas 
para a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se as provas 
utilizadas para a condenação são ilícitas em razão de tortura 
supostamente sofrida pelo paciente durante a prisão; (ii) 
estabelecer se há fragilidade probatória que justifique a 
absolvição do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A abordagem policial é considerada legal, com base nas 
filmagens e nos depoimentos dos policiais, que demonstram a 
necessidade do uso progressivo de força para conter a 
resistência do acusado, sem excesso ou tortura. Além disso, o 
laudo pericial não indicou qualquer vestígio de violência física no 
paciente.
4. As provas colhidas durante a prisão em flagrante, incluindo a 
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apreensão de substâncias entorpecentes e as declarações 
consistentes dos policiais, são suficientes para fundamentar a 
condenação, sendo idôneas e corroboradas em juízo. A versão 
defensiva de tortura não se sustenta frente às provas 
documentais e testemunhais.
5. A análise das provas, que inclui depoimentos dos agentes e 
laudos periciais, foi exaustiva nas instâncias ordinárias, e a 
reavaliação desse acervo probatório não é possível na via 
estreita do habeas corpus, conforme jurisprudência consolidada.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, tendo em vista que o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência pacífica deste Tribunal 
Superior. 
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 78/85).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 78/85):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

APELAÇÃO CRIMINAL. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
CONDENAÇÃO PELO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. 
PRELIMINAR QUE SE REJEITA. PROVA FIRME DA 
MATERIALIDADE E AUTORIA DE CRIME DE TRÁFICO. 
VALIDADE DO DEPOIMENTO DOS POLICIAIS QUE 
REALIZARAM A DILIGÊNCIA. INVIABILIZANDO O 
ACOLHIMENTO DO PLEITO DIRECIONADO A ABSOLVIÇÃO 
OU A DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DE TRÁFICO 
PARA A DO ARTIGO 28 DA LEI DE DROGAS. DOSIMETRIA 
QUE DESAFIA PEQUENO AJUSTE. REGIME PRISIONAL 
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MAIS GRAVOSO (FECHADO) MANTIDO. 1) Segundo se extrai 
dos autos, policiais militares se dirigiram à Comunidade Vila 
Ipanema, com o fito de apurar denúncia que noticiava que "Boi" 
(o acusado), elemento já conhecido pelos policiais como atuante 
no tráfico de drogas local, traficava num beco, já conhecido 
como ponto de venda de drogas. Ao chegarem próximo ao local 
indicado, os policiais desembarcaram da viatura e visualizaram o 
acusado sentado numa cadeira, manuseando uma sacola com 
drogas, e por isso realizaram a sua abordagem, sendo 
encontrado no interior da sacola o material entorpecente 
apreendido 44,20g de cocaína (crack), acondicionadas e 
distribuídas em 49 sacolés, cada um com uma etiqueta com os 
seguintes dizeres "com etiqueta "AMAZONAS ZETA DE 10 CV", 
18,40g de cocaína, distribuídas e acondicionadas em 10 
sacolés, cada um com uma etiqueta com os seguintes dizeres 
"AMZ PORRADÃO PÓ DE CV” e 34,82g de maconha, 
distribuídas e acondicionadas em 09 sacolés, cada um com uma 
etiqueta com os segu intes dizeres "CV BDM MACONHA 15", e 
R$ 35,00 (trinta e cinco reais) em espécie. Durante a 
abordagem, o acusado resistiu à prisão, sendo contido pelos 
policiais, que fizeram o uso progressivo e moderado de força, e 
ainda tiveram que enfrentar a resistência de familiares do réu, 
que o tentavam resgatar da guarnição. 2) Preliminar.

Agressão perpetrada pelos policiais contra o acusado, quando 
da prisão em flagrante. 2.1) In casu, a defesa deixa de observar 
que as imagens das 02 filmagens por ela trazida aos autos, se 
coadunam perfeitamente com a descrição dos fatos narrados 
pelos policiais, no sentido de que tiveram que usar os meios 
necessários e de forma moderada, para conter o acusado, que 
resistia a sua prisão. 2.2) Além disso, as imagens, mostram 
pessoas ao redor do acusado e do policial, muito próximos a 
eles, gritando com o fito de impedir a ação policial, enquanto 
entra em cena o segundo policial, determinando que as pessoas 
se afastassem. 2.3) Nesse cenário, as imagens colacionadas 
pela Defesa confirmam que os policiais agiram utilizando-se dos 
meios necessários para conter o acusado, não se vislumbrando, 
em absoluto, qualquer excesso por eles praticado - tanto assim 
que o expert, ao realizar o laudo de exame de corpo de delito no 
acusado, não encontrou nenhum vestígio de violência física.

2.4) Ainda que assim não fosse, o suposto excesso teria 
ocorrido no momento da prisão em flagrante do Apelante e da 
apreensão dos materiais entorpecentes, não sendo apontado 
pela Defesa motivo diverso do alegado pelos policiais -
necessidade de conter o acusado que reagiu com violência a 
abordagem. 2.5) Com efeito, essa situação fática também 
afastaria a alegada nulidade da prova, considerando a 
inexistência de nexo finalístico entre as condutas já 
caracterizadas de posse de material entorpecente para venda 
com, e as alegadas agressões. 3) Comprovada a materialidade 
do crime de tráfico de drogas, através dos respectivos laudos de 
exame, e a autoria pela palavra de testemunhas idôneas das 
circunstâncias da prisão em flagrante, inarredável a 
responsabilização penal do apelante. É cediço que a validade do 
depoimento policial como meio de prova e sua suficiência para o 
embasamento da condenação já se encontram assentadas na 
jurisprudência, conforme se extrai do teor do verbete n2 70 da 
Súmula desta Corte. 4) Além disso, vale consignar que, para a 
caracterização do delito previsto no artigo 33, da Lei n2 
11.343/2006, a lei não exige que o agente seja colhido no ato da 
venda da droga ou do fornecimento da substância entorpecente 
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a terceira pessoa, mesmo porque, em se tratando de tráfico de 
drogas, não existe dolo específico, bastando para sua 
configuração, que o agente realize qualquer das condutas 
descritas no tipo, sendo prescindível o estado flagrancial no 
tocante à venda do entorpecente. Precedente. 5) Quanto à 
dosimetria do delito tráfico, que observou o sistema trifásico, a 
defesa busca a fixação da pena-base em seu mínimo legal, 
considerando inidôneo os fundamentos colacionados pelo 
sentenciante, uma vez que o juízo a quo majorou a pena-base 
em razão da nocividade e quantidade da droga apreendida 
(44,20g de cocaína (crack), acondicionadas e distribuídas em 49 
sacolés, 18,40g de cocaína, distribuídas e acondicionadas em 
10 sacolés e 34,82g de maconha, distribuídas e acondicionadas 
em 01 embalagem), o que, de fato, não se mostrou expressiva a 
ponto de indicar grau de nocividade para além da figura normal 
do tipo e, assim, justificar a elevação da pena-base 
implementada pelo juízo. 5.1) No entanto, a consulta eletrônica 
ao sítio deste Eg. Tribunal de Justiça, revela que o acusado 
cometeu o crime em comento, durante o cumprimento de penas 
restritivas de direito, que substituiu a pena corporal estabelecida 
pela condenação anterior - 03 anos, 10 meses e 10 dias de 
reclusão, e 388 dias multa (Processo 0024035-
97.2017.8.19.0042), cumprindo aqui asserir que os autos da 
execução foram encaminhados à CPMA em 06/10/2022. 5.2) 
Esclarecidas essa premissa, e em atenção ao efeito devolutivo 
pleno da apelação defensiva, verifica-se que a dosimetria penal 
desafia pequenos ajustes, ainda que limitados pelo princípio do 
non reformatio in pejus, como assente na Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 5.3) Com efeito, 
verifica-se a intensa reprovabilidade da conduta do acusado - 
estar cumprindo penas restritivas de dir eito -, quando veio a 
praticar o crime aqui apurado, o que deve ser valorado na 
primeira fase de sua dosimetria penal, conforme assente na 
Jurisprudência do S. ausente circunstâncias atenuantes e 
presente a recidiva, devidamente caracterizada pela anotação 
de n9 2 da FAC (Index 104001916), razão pela qual aplica- se a 
fração de 1/6, acomodando-se a pena intermediária em 06 (seis) 
anos, 09 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 680 
(seiscentos e oitenta) dias-multa, que se torna definitiva ante a 
ausência de outros modulares que tenham o condão de alterá-la. 
5.6) Com relação a aplicação da minorante, é certo que a 
presença da recidiva impede a aplicação do benefício ante a 
ausência do preenchimento dos requisitos legais. 6) Quanto ao 
regime prisional, ainda que diante do quantum de pena final 
aplicada (inferior a 8 anos), a valoração de circunstância judicial 
negativa, que foi causa suficiente do afastamento da pena-base 
de seu mínimo legal, aliada a presença da recidiva, justificam a 
escolha do regime prisional mais gravoso (fechado) fixado pelo 
sentenciante, à luz do disposto no artigo 33, §§ 22 e 3o do 
Código Penal. Parcial provimento do recurso.

 
 

O paciente foi condenado às penas de 06 anos, 09 meses e 20 dias de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 680 dias-multa, pela prática do 
crime de tráfico de drogas, previsto no art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/06.

A defesa alega, em síntese:

a) a condenação do paciente se fundamenta em provas ilegais, pois o 
paciente teria sofrido tortura no momento da prisão;
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b) "as provas produzidas sob o crivo deste contraditório não lograram 
êxito em comprovar a ocorrência do delito de tráfico de drogas" (e-STJ 
fl. 12);

Ao final, requer a concessão da ordem para "a determinar sua 
absolvição com base no art. 386, II e VII, ou se sobrevier o não 
conhecimento, o que não se espera, que seja a ordem concedida de 
ofício para sanar o manifesto constrangimento imputado ao Paciente" 
(e-STJ fl. 15).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

(...)

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso em apreço.

O Tribunal local assim se manifestou sobre as teses defensivas:
 

Preliminar:

I - Agressão perpetrada pelos policiais contra o acusado, quando 
da prisão em flagrante.

In casu, a defesa deixa de observar que as imagens das 02 
filmagens por ela trazida aos autos, se coadunam perfeitamente 
com a descrição dos fatos narrados pelos policiais, no sentido de 
que tiveram que usar os meios necessários e de forma 
moderada, para conter o acusado, que resistia a sua prisão.

Registre-se, ainda, que essas imagens não mostram o início da 
abordagem policial, mas somente um dos policiais imobilizando 
o suspeito que buscava reagir à abordagem policial.

Aponte-se aqui, que a utilização do chamado "mata-leão", 
perdurou por poucos segundos, tempo suficiente para conter a 
reação do acusado e possibilitar a sua prisão.

Além disso, as imagens, mostram pessoas ao redor do acusado 
e do policial, muito próximos a eles, gritando com o fito de 
impedir a ação policial, enquanto entra em cena o segundo 
policial, determinando que as pessoas se afastassem.

Nesse cenário, as imagens colacionadas pela Defesa confirmam 
que os policiais agiram utilizando-se dos meios necessários para 
conter o acusado, não se vislumbrando, com toda certeza, 
nenhum excesso por eles praticado, tanto assim que o expert ao 
realizar o laudo de exame de corpo de delito no acusado, 
não encontrou nenhum vestígio de violência física.
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Ainda que assim não fosse, o suposto excesso teria ocorrido no 
momento da prisão em flagrante do Apelante e da apreensão 
dos materiais entorpecentes, não sendo apontado pela Defesa 
motivo diverso do alegado pelos policiais - necessidade de 
conter o acusado que reagiu com violência a abordagem.

Com efeito, essa situação fática também afastaria a alegada 
nulidade da prova, considerando a inexistência de nexo 
finalístico entre as condutas já caracterizadas de posse de 
material entorpecente para venda com, e as alegadas 
agressões.

[...] In casu, os policiais que realizaram a prisão em flagrante do 
acusado e a apreensão dos materiais entorpecentes, 
descreveram de forma segura, coerente e harmônica a dinâmica 
dos fatos, daí porque, ao amparo do princípio da persuasão 
racional, somente se mostra razoável desacreditar tal prova 
quando contraditória, inverossímil, dissonante com os demais 
elementos dos autos ou quando pairarem dúvidas concretas 
acerca da idoneidade e imparcialidade dos depoentes - o que 
não se vislumbra no caso em apreço.

Em sede distrital, os policiais que realizaram a prisão em 
flagrante e a apreensão dos materiais entorpecente, ainda no 
calor dos fatos, esclareceram a dinâmica da abordagem nos 
seguintes termos (Index 69188333 e 6918835):

Rafael de Souza Trindade: "QUE está de plantão no serviço 
reservado do 269 BPM, junto ao companheiro de farda Cb 
Eduardo Macedo Plantz; QUE na data de hoje, 24/07/2023 por 
volta das 15h30min recebeu uma denúncia anônima dando 
conta que um elemento de vulgo "BOI", já conhecido pela 
guarnição pela prática de tráfico de drogas, estaria na localidade 
conhecida como Vila Ipanema, Quitandinha; QUE chegou no 
local por volta das 15h45min, desembarcou da viatura e foi 
caminhando pela viela, onde foi possível avistar o nacional 
ROMULO DA SILVA VENANCIO, vulgo "BOI", sentado em uma 
cadeira com um material no colo, manipulando o material; QUE 
quando se aproximou de ROMULO, viu que o material que 
estava em seu colo era aparentemente material entorpecente, 
então procedeu em abordagem ao elemento, e logo em seguida 
o Cb. Plantz chegou para auxiliar na abordagem; QUE foram 
encontrados com ROMULO 49 sacolés de crack com etiqueta 
"AMAZONAS ZETA DE 10 CV", 09 sacolés de erva seca 
semelhante a maconha com etiqueta "CV BDM MACONH A 15", 
08 pinos de pó semelhante a cocaína com etiqueta "AMZ 
PORRADÃO PÓ DE CV", e a quantia de R$ 35,00 (trinta e cinco 
reais); QUE ROMULO informou que estava vendendo drogas e 
que recebe R$ 200,00 por carga vendida;

QUE no momento da abordagem, populares começaram a 
causar tumulto e ROMULO resistiu a prisão, por isso foi 
necessário o uso progressivo e moderado da força para contê-lo, 
bem como o uso de algemas para a segurança do conduzido e 
da guarnição; QUE diante dos fatos conduziu o elemento para 
esta delegacia para que fossem tomadas as medidas cabíveis".

Eduardo Macedo Plantz: "QUE está de plantão no serviço 
reservado do 26$ BPM, junto ao companheiro de farda Cb 
Rafael de Souza Trindade; QUE na data de hoje, 24/07/2023 por 
volta das 15h30min recebeu uma denúncia anônima 
dando conta que um elemento de vulgo "BOI", já conhecido pela 
guarnição pela prática de tráfico de drogas, estaria na localidade 
conhecida como Vila Ipanema, Quitandinha; QUE chegou no 
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local por volta das 15h45min, Cb. Trindade desembarcou da 
viatura e foi caminhando pela viela, onde foi possível avistar o 
nacional ROMULO DA SILVA VENANCIO, vulgo "BOI", sentado 
em uma cadeira com um material no colo, manipulando o 
material; QUE quando Cb. Trindade se aproximou de ROMULO, 
viu que o material que estava em seu colo era aparentemente 
material entorpecente, então procedeu em abordagem ao 
elemento, e logo em seguida o declarante chegou para auxiliar 
na abordagem; QUE foram encontrados com ROMULO 49 
sacolés de crack com etiqueta "AMAZONAS ZETA DE 10 CV", 
09 sacolés de erva seca semelhante a maconha com etiqueta 
"CV BDM MACONHA 15", 08 pinos de pó semelhante a cocaína 
com etiqueta "AMZ PORRADÃO PÓ DE CV", e a quantia de R$ 
35,00 {trinta e cinco reais); QUE ROMULO informou que estava 
vendendo drogas e que recebe R$ 200,00 p or carga vendida;

QUE no momento da abordagem, populares começaram a 
causar tumulto e ROMULO resistiu a prisão, por isso foi 
necessário o uso progressivo e moderado da força para contê-lo, 
bem como o uso de algemas para a segurança do conduzido e 
da guarnição; QUE diante dos fatos conduziu o elemento para 
esta delegacia para que fossem tomadas as medidas cabíveis".

Com efeito, em sede Judicial, sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, em suma, corroborando os termos das 
declarações prestadas em sede inquisitorial, o policial militar 
Eduardo Macedo Plantz mais uma vez esclareceu a dinâmica 
dos fatos, afirmando o seguinte (transcrição efetuada pelo 
sentenciante):

"que receberam denúncia anônima dando conta de que o "Boi", 
ora acusado, traficava num beco, na Vila Ipanema, conhecido 
como ponto de venda de drogas. Que, chegando ao local 
indicado, os agentes da lei viram o réu sentado numa cadeira, 
manuseando uma sacola com drogas. Ato contínuo, Rômulo foi 
abordado e, com ele, foi arrecadada a referida sacola, onde 
havia a droga que ele manuseava. Que, no momento, o acusado 
não estava acompanhado. Que resistiu à prisão, tendo que ser 
contido pelos policiais, que tiveram ainda de enfrentar a 
resistência de familiares do réu, que o tentavam resgatar da 
guarnição. Que o réu já era conhecido por várias denúncias 
recebidas e também por já ter sido preso pelo mesmo crime".

Em sede inquisitorial e em Juízo, o acusado optou por exercer 
seu direito ao silêncio.

Malgrado, o fato de as declarações prestadas em sede 
inquisitorial terem sido prestadas de forma idêntica, de maneira 
alguma infirmam sua idoneidade, tão somente por serem 
concordantes, sendo natural, e até esperável, uma narrativa 
semelhante por parte de policiais da mesma equipe, 
testemunhas de vísu dos mesmos fatos.

Decerto que a defesa não produziu nenhuma prova, restando 
suas ilações - formuladas em sede de apelo com o fito de buscar 
desqualificar a prova -, incapazes de ilidir as declarações das 
testemunhas de acusação, não havendo motivo plausível para 
seu desmerecimento, o que inviabiliza o acolhimento do pleito 
absolutório.

Além disso, vale consignar que, para a caracterização do delito 
previsto no artigo 33, da Lei n 11.343/2006, a lei não exige que 
o agente seja colhido no ato da venda da droga ou do 
fornecimento da substância entorpecente a terceira pessoa, 
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mesmo porque, em se tratando de tráfico de drogas, não existe 
dolo específico, bastando para sua configuração, que o agente 
realize qualquer das condutas descritas no tipo, sendo 
prescindível o estado flagranciaI no tocante à venda do 
entorpecente:

[...] Assim, valorando todo o acervo probatório, tem-se por dar 
credibilidade aos relatos prestados pelos agentes públicos, que 
se aproximam da verdade real dos fatos e revelam conjunto 
fático-probatório sólido quanto ao exercício da traficância, o que 
afasta a pretensão defensiva de absolvição por fragilidade 
probatória.

 

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu pela 
legalidade das provas decorrentes da abordagem policial, bem como 
pela suficiência de provas de materialidade e autoria delitiva.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do em habeas corpus.

A propósito:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. FALTA DE PROVAS DE AUTORIA. 
APREENSÃO DE DROGA COM O CORRÉU. DEPOIMENTO 
POLICIAL VÁLIDO.

INVIÁVEL REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DELINEADO NOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I - No caso, como consignado na decisão agravada, o eg. 
Tribunal a quo, ao apreciar os elementos de prova constituídos 
nos autos, concluiu por manter a condenação em desfavor do 
ora recorrente, também em relação aos fatos de 09/10/2018, por 
entender que estão demonstrados, in casu, a autoria e a 
materialidade em relação ao delito de tráfico de drogas, 
especialmente em razão do depoimento extrajudicial do corréu 
(por duas vezes) e depoimentos policiais.

Constou do v. acórdão recorrido que: "as declarações 
convergentes dos policiais que participaram da instrução como 
testemunhas, que corroboram a versão fornecida na fase 
administrativa pelo corréu J.M.P, afastam qualquer dúvida 
acerca da autoria delitiva, impossibilitando a absolvição por 
insuficiência de provas" (fl. 997).

II - Sobre o tema, registre-se, por oportuno, que o depoimento 
dos policiais responsáveis pela prisão dos recorrentes constitui 
meio de prova idôneo a fundamentar a condenação, mormente 
quando corroborado em Juízo, no âmbito do devido processo 
legal, como ocorreu no presente caso.

III - A jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 
policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a 
resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que 
não ocorreu no presente caso.
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[...] V - As premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias 
não podem ser modificadas no âmbito do apelo extremo, nos 
termos da Súmula n.

7/STJ, que dispõe, verbis: "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.256.875/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
12/6/2023).

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 
 

Deve ser mantida a decisão monocrática recorrida, pois, conforme 
consignado nos autos, "foram encontrados com ROMULO 49 sacolés de crack com 
etiqueta "AMAZONAS ZETA DE 10 CV", 09 sacolés de erva seca semelhante a 
maconha com etiqueta "CV BDM MACONHA 15", 08 pinos de pó semelhante a 
cocaína com etiqueta "AMZ PORRADÃO PÓ DE CV", e a quantia de R$ 35,00 (trinta 
e cinco reais); QUE ROMULO informou que estava vendendo drogas e que recebe 
R$ 200,00 por carga vendida" (e-STJ, fl. 82).

Outrossim, foi dito que "valorando todo o acervo probatório, tem-se por 
dar credibilidade aos relatos prestados pelos agentes públicos, que se aproximam da 
verdade real dos fatos e revelam conjunto fático-probatório sólido quanto ao exercício 
da traficância, o que afasta a pretensão defensiva de absolvição por fragilidade 
probatória" (e-STJ, fl. 84).

Como dito, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte, sobretudo na 
estreita via do em habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 
PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. POSSE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM JUSTA CAUSA. MEDIDA 
FUNDADA EM MANDADOS JUDICIAIS EXPEDIDOS PARA 
OUTROS ENDEREÇOS. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. PRÉVIA 
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INFORMAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DROGAS E ARMAS 
OBTIDAS DURANTE A APREENSÃO. DILIGÊNCIAS 
INVESTIGATIVAS REALIZADAS EM SEQUENCIA. LOCAL 
UTILIZADO COMO "LABORATÓRIO DO TRÁFICO". 
CONSENTIMENTO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL. 
VALIDADE. PRECEDENTES. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS OU DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA PARA PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PESSOAL. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM CONJUNTO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE. INVIABILIDADE DO REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIADE. QUANTUM DA PENA. 
REINCIDÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MANUTENÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I- O estado de flagrante do recorrente derivou inicialmente do 
cumprimento dos mandados de busca e apreensão no endereço 
de sua residência o que, por si só, já afasta qualquer ilegalidade 
na apreensão das drogas e apetrechos inicialmente 
encontrados. Além disso, o ingresso no terceiro imóvel decorreu 
de diligências investigativas realizadas logo em sequência ao 
cumprimento dos mandados judiciais, por ocasião de prévias 
informações de que o recorrente possuía um verdadeiro 
laboratório de drogas em outro imóvel exclusivamente utilizado 
para isso. Merece destaque a entrada no local foi franqueada 
pelo proprietário do imóvel, que consentiu com a entrada dos 
policiais para averiguação e culminou na apreensão de grande 
quantidade de drogas, insumos, apetrechos e armamentos.
II - O Tribunal a quo, ao apreciar os elementos de prova 
constituídos nos autos, concluiu pela robustez das provas 
utilizadas para a condenação e a existência de elementos 
suficientes para caracterizar o tráfico. Entender pela 
desclassificação para o crime de uso, como pretende a 
defesa, demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
material fático-probatório delineado nos autos, providência 
inviável na via eleita, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7, 
STJ.
III - Em relação ao regime prisional, consoante bem apontado 
pelo Tribunal local, a fixação do regime inicial fechado restou 
amparada na reincidência do recorrente, além de a pena ter sido 
fixada em patamar superior a 8 (oito) anos de reclusão, 
fundamentos idôneos a justificar a fixação do regime inicial mais 
gravoso, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.
IV - In casu, a parte agravante não trouxe nenhum argumento 
capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela 
qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Agravo desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.087.676/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto fático-
probatório dos autos se mostrou robusto o suficiente para 
dar suporte à condenação do agravante pelo crime de tráfico 
de drogas. A revisão desse entendimento encontra óbice na 
Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
2. Sobre a alegada nulidade da busca pessoal e veicular, 
constou do aresto de origem que os policiais militares realizavam 
patrulhamento de rotina quando avistaram o carro do agravante, 
em que o vidro possuía insulfilm muito escuro. Ao avistá-los, o 
acusado empreendeu fuga, não obedecendo a ordem de parada. 
No momento em que desceu do veículo, o agravante deixou cair 
no chão porções de drogas e dinheiro. Após a detenção do 
acusado, os agentes retornaram ao veículo, onde localizaram 62 
porções de maconha, embaladas individualmente, prontas para 
a imediata comercialização.
3. Desse modo, restou justificada a busca pessoal e veicular, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, não se vislumbrando 
qualquer ilegalidade na atuação dos policiais militares, pois 
amparada pelas circunstâncias do caso concreto.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.436.257/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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